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SEAD

PORTARIA N.º 327 Em, 29 de julho de 2016

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2016/051027.

R E S O L V E: de acordo com os artigos 26, inciso I e 28, §§ 1º e 2º
da Lei Complementar nº 60 de 29 de março de 2010, autorizar a prorrogação do afastamento
do servidor DEMETRIO COSTA DE MELO, matrícula nº 54.441-8, ocupante do cargo de
Professor da Educação Básica II, lotado na Secretaria de Educação e Cultura, para concluir
curso de Mestrado em Geografia, promovido pela Universidade Federal da Paraíba, pelo
prazo de 01 (um) ano, até o dia 05 de junho de 2017.

I – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir de 06 de junho de
2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº. 328 Em, 29 de julho de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 02
de abril de 1990 e consoante à delegação de competência expressa no Decreto nº. 4.771, de 20
de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº. 2016/057068.

R E S O L V E: de acordo com os artigos 91, 92 e 93 da Lei
Municipal nº. 2.380 de 26 de março de 1979, conceder readaptação de função, em caráter
definitivo, a servidora RITA GONZAGA DO SACRAMENTO, matrícula nº. 31.152-9,
ocupante do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

II - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA N.º 329 Em, 29 de julho de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2016/070059.

R E S O L V E: de acordo com o inciso I, artigo 95 da Lei nº 2.380
de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa)
exonerar, a pedido, JORDANA SILVA DE SOUZA, matrícula nº 72.789-0, ocupante do
cargo de ENFERMEIRO, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 25 de julho
de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA N.º 330 Em, 29 de julho de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2016/070551.

R E S O L V E: de acordo com o inciso I, artigo 95 da Lei nº 2.380
de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa)
exonerar, a pedido, SILVANA LIMA DA SILVA, matrícula nº 78.768-0, ocupante do
cargo de GUARDA CIVIL MUNICIPAL, lotada na SECRETARIA DE SEGURANÇA
URBANA E CIDADANIA.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 26 de julho
de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº 331 Em, 29 de julho de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de
janeiro de 2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de
1992, e tendo em vista o que consta do processo nº 2016/064187.

R E S O L V E: conceder a FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO
NETO, matrícula nº 23.192-4, lotado na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E
CULTURA, ocupante do cargo de ENGENHEIRO, progressão funcional da classe C,
nível III, para classe C, nível IV.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração
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SEDES

I. PRESTADORES DE SERVIÇOS:

A – Representante das Instituições de Longa Permanência para Idosos:

>Titular – ASPAN Associação Promocional do Ancião “Dr.João Meira de Menezes,
Suplente_ ANBEAS- Lar da Providência Carneiro da Cunha

B – Representante do Ensino Superior Privado na área de envelhecimento
> Titular- FAZER/UNIESP- Faculdade Santa Emília de Rodat
> Suplente- UNIPÊ - Instituto Paraibano de Educação

II. USUÁRIOS

C - Representante dos Grupos de Convivências:
>Titular - Grupo Fênix
>Suplente- Grupo Viver Bem

Capítulo II

Do credenciamento

Art. 2º O credenciamento para a participação na eleição terá inicio às 08h na entrada do
auditório onde ocorrerá a Assembleia e término às 09h, com 20 minutos de tolerância.

Capítulo III

Da Assembléia

Seção I

Da Instalação e Eleição da Mesa Diretora Eleitoral

Art. 3º A Assembleia de eleição terá dois atos com atribuições distintas, sendo o
primeiro de instalação, pela Comissão Eleitoral, e, o segundo, sob a direção da Mesa Diretora
Eleitoral, conforme disposto no inciso I, alínea b do art. 10º da resolução 02/2016.

Art. 4º A Assembleia será instalada pela Comissão Eleitoral, que comporá a mesa com
autoridades presentes, transferindo a direção da Assembleia para a Mesa Diretora composta
para a organização dos trabalhos do segundo ato, logo esteja concluído o primeiro.

§ 1º Encerrada a cerimônia de instalação da Assembleia, a coordenação da mesa
solicitará à Comissão Eleitoral a apresentação nominal das entidades habilitadas, como já
divulgado no Semanário Municipal.

§ 2º Após a leitura dos nomes das entidades por segmento em que concorrerá, bem
como os nomes das entidades que somente votarão, a assembleia homologará a nominata
completa.

Art. 5º A Comissão Eleitoral processará a eleição da Mesa Diretora a ser composta por
02(dois) de seus membros e 01 (um) membro da Plenária, todos não concorrentes, a eleição, na
condição de candidatos.

§ 1 º O membro da Plenária será eleito por manifestação verbal por aclamação, dentre
aqueles que se apresentarem voluntariamente para fazer parte da Mesa Diretora.

§ 2º A Mesa Diretora deverá escolher entre seus membros, um que presidirá a
Assembleia de Eleição.

Art. 6º O segundo ato da Assembleia terá inicio depois de concluída a eleição da Mesa
Diretora, devendo a (o) Presidente da Comissão passar à direção dos trabalhos para a citada
Mesa.

Art. 7º A Mesa Diretora da Assembleia de Eleição terá como atribuições:

a) Proceder à leitura e aprovação do Regimento Interno para a plenária, sendo que,
durante a leitura, os participantes poderão pedir destaques para apresentar propostas de
alteração. Os destaques serão analisados e votados individualmente por seção, e, no final, o
Regimento Interno será aprovado;

b) Coordenar a eleição das representações de usuários, entidades ou organizações
titulares e suplentes dos três segmentos previstos na Lei do CMDI-JP.

c) Proceder à leitura e encaminhar a aprovação da ata, constando a relação das
representações de usuários, entidades ou organizações eleitas, tanto para titulares quanto para a
suplência.

Seção II

Da Votação e Eleição dos Representantes da Sociedade Civil

Art. 8ª A Presidência da Mesa dará inicio à eleição dos Representantes da Sociedade
Civil no CMDI-JP gestão 2016/ 2018, sendo concedido o tempo de 02 (dois) minutos para cada
candidato (a), antes do inicio da votação, para que as representações, entidades e organizações
candidatas dos 03 (três) segmentos possam proferir pronunciamento de apresentação, findo o
qual se dará o inicio da votação.

Art. 9ª A votação se dará por segmentos, no horário das 09h30min as 12h00min.

§ 1º A eleição se dará através de voto secreto, por cédulas eleitorais rubricadas pela
mesa organizadora e depositadas em uma única urna, devidamente fiscalizada.

§ 2º Cada segmento deverá eleger um titular e um suplente, sendo obrigatoriamente
de entidades ou organizações diferentes.

§ 3º Nos segmentos onde só estiver habilitada uma única entidade como candidato
(a) este deverá indicar outra entidade como suplente, desde que esta tenha registro no CMDI-JP
e que esteja de acordo com os requisitos da Resolução n° 02/2016, devidamente publicada no
Semanário Oficial.

§ 4º O candidato mais votado por segmento será considerado titular, e o segundo
mais votado será o suplente.

§ 5º Cada eleitor terá direito a um voto em cada segmento.

§ 6º 7º No caso de empate para os demais representantes, o critério de desempate
será a instituição mais antiga com estatuto devidamente registrado em cartório de registro civil.

§ 7º Caso haja empate na votação, o critério de desempate será a entidade com a inscrição mais
antiga no CMDI-JP.

Art. 10 Concluída a votação, a Mesa Diretora efetuará a apuração dos votos por
segmentos, sob a fiscalização do representante do Ministério Público Estadual.

Art. 11 Em seguida a Mesa Diretora deverá lavrar a ata proclamando os eleitos.

Parágrafo Único – A ata aprovada, contendo o resultado das eleições, com titulares
e suplentes eleitos, e, constando a presença do Ministério Público Estadual, será assinada pelos
componentes da Mesa Diretora e encaminhada, no prazo de 24 horas, para publicação no
Semanário Municipal e os devidos procedimentos junto a Secretaria de Desenvolvimento
Social, visando providências para a posse dos representantes da sociedade civil no CMDI-JP
gestão 2016/2018.

Art. 12 Os candidatos eleitos, tanto titulares como suplentes, terão prazo de 48h
para, formalizar documentalmente, seus representantes no CMDI-JP.

Art. 13 Os casos omissos serão resolvidos pela Mesa Diretora e referendados pela
Assembleia, assim que surgirem.

REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLÉIA DE ELEIÇÃO PARA A
ESCOLHA DA REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NO CMDI-JP

Capítulo I

Do Processo Eleitoral

Art. 1º A eleição da representação da Sociedade Civil para a gestão de 2016
a 2018 do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI-JP, prevista nos
termos da Lei Municipal nº12. 303 de 12 de Janeiro de 2012 e Lei nº. 12.365 de 14
de maio de 2012 será realizada no dia 21 de Julho de 2016, sob a presidência da
comissão eleitoral e fiscalizada pelo Ministério Público Estadual, na cidade de João
Pessoa com início as 09h, no Auditório da Casa dos Conselhos, situado a Avenida
Dom Pedro I, 692 – Tambiá.

Parágrafo Único – O processo eleitoral de que trata este artigo foi
instituído pelo Edital nº 01, regulamentado pela Resolução do CMDI-JP nº
02/2016, devidamente publicado no Semanário Oficial.

PORTARIA N.º 332 Em, 29 de julho de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no
Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2016/071062.

R E S O L V E: de acordo com o inciso I, artigo 95 da Lei nº
2.380 de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João
Pessoa) exonerar, a pedido, MARCIA FABRICIA MENDES DE ASSIS, matrícula nº
73.464-1, ocupante do cargo de AUXILIAR DE ATENDIMENTO E REGULAÇÃO DO
SAMU, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 26 de
julho de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA N.º 333 Em, 29 de julho de 2016

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no
Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2016/071533.

R E S O L V E: de acordo com o inciso I, artigo 95 da Lei nº
2.380 de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João
Pessoa) exonerar, a pedido, LUIS ANDRE JACINTO, matrícula nº 85.517-1, ocupante
do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, lotado na SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E CULTURA.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 28 de
julho de 2016.

RELAÇÃO DAS ENTIDADES ELEITAS POR SEGMENTO



Pág. 006/10    *    n° 1539 EXTRA * SEMANÁRIO OFICIALJoão Pessoa, 24 a 30 de julho de 2016

IPM

PORTARIA Nº 297/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4206/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais à servidora
SEVERINA GOMES DA SILVA, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,
classificação funcional 03.01.13.01.01, matrícula nº 16.746-1, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.
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PORTARIA Nº 298/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
3595/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II III e IV, da Emenda
Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da Constituição Federal/88, com redação dada
pela Emenda Constitucional nº 20/98 e artigo 56, Parágrafo único da Lei Municipal
3.528/81, com proventos integrais à servidora MARIA VILÂNIA TRIGUEIRO
CASTELO BRANCO, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica II, classificação
funcional 01.11.02.02.01, matrícula nº 14.104-6, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 299/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4362/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais à servidora
MARIA JOSÉ BEZERRA CAETANO, ocupante do cargo de Agente Administrativo,
classificação funcional, 03.02.14.01.01, matrícula nº 17.968-0 lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 300/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº 4211/2016-
PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais à servidora
MARIA SOLANGE DOS SANTOS FERNANDES, ocupante do cargo de Agente
Administrativo, classificação funcional, 03.02.14.01.01, matrícula nº 16.495-0 lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 301/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4023/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais à servidora
MARIA VERÔNICA DA SILVA VERAS, ocupante do cargo de Cozinheira, classificação
funcional, 01.01.08.01.03, matrícula nº 32.865-1, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 302/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4092/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais à servidora
MARIA LÚCIA DO MONTE SANTOS, ocupante do cargo de Professor da Educação
Básica I, classificação funcional, 01.11.01.03.03, matrícula nº 30.789-1, lotada na Secretaria
da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 303/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4109/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei
3.528/81, com proventos integrais à servidora JERALDA VICENTE DA SILVA, ocupante
do cargo de Professor da Educação Básica I, classificação funcional 01.11.01.03.01,
matrícula nº 15.310-9, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 304/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4319/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais ao servidor
JOÃO JOSÉ DE FIGUEIREDO, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos,
classificação funcional 01.01.01.01.05, matrícula nº 11.615-7, lotado na Secretaria
Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 305/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4213/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais ao servidor
SEVERINO JOSÉ RAIMUNDO, ocupante do cargo de Auxiliar de Limpeza Urbana,
classificação funcional 1.01.02.01.05, matrícula nº 09.297-5, lotado na Secretaria de
Desenvolvimento Social.
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PORTARIA Nº 306/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4295/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais ao servidor
MARCOS ANTONIO FREIRE NUNES, ocupante do cargo de Motorista, classificação
funcional 03.01.09.02.01, matrícula nº 15.364-8, lotado na Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano.

PORTARIA Nº 307/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4175/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais ao servidor
JOSÉ HELIO RIBEIRO DE SOUSA, ocupante do cargo de Guarda Civil Municipal,
classificação funcional 01.GC.01.03.04, matrícula nº 09.569-9, lotado na Secretaria de
Segurança Urbana e Cidadania.

PORTARIA Nº 308/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
3821/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais ao servidor
ADALBERTO BENTO PATRICIO, ocupante do cargo de Motorista, classificação
funcional 01.01.09.01.05, matrícula nº 07.231-1, lotado na Secretaria Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 309/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4242/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais à servidora
ELIENE LAURINDA DE ALMEIDA, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,
classificação funcional 03.01.13.01.01, matrícula nº 25.067-8, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 310/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4271/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais ao servidor
ANTONIO KLEBER MAIA DE MELO, ocupante do cargo de Escriturário, classificação
funcional 01.02.11.01.05, matrícula nº 10.673-9, lotado na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 311/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4294/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art. 56, parágrafo único da Lei
3.528/81, com proventos integrais à servidora MARIA APARECIDA ALVES, ocupante do
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classificação funcional 03.01.13.01.01, matrícula nº
15.315-0, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 312/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4239/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei
3.528/81, com proventos integrais ao servidor MURILO GOMES DE MEDEIROS,
ocupante do cargo de Analista de Sistema Júnior, classificação funcional 01.09.02.01.05,
matrícula nº 14.865-2, lotado na Secretaria da Receita Municipal.

PORTARIA Nº 313/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº 4117/2016-
PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR IDADE de
acordo com o artigo 40, §1°, inciso III, “b” da CF/88, com redação da EC nº 41/2003, c/c
arts. 28, 30 e 31 da Lei nº 10.684/2005, com proventos proporcionais ao servidor JOSÉ
ALZEMAR DA COSTA, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços de Obras,
classificação funcional 01.01.03.01.05, matrícula nº 14.505-0, lotado na Secretaria
Municipal de Saúde.
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PORTARIA Nº 314/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº 2711/2015-
PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR IDADE de
acordo com o artigo 40, §1°, inciso III, “b” da CF/88, com redação da EC nº 41/2003, c/c
arts. 28, 30 e 31 da Lei nº 10.684/2005, com proventos proporcionais à servidora MARIA
DE FÁTIMA LIMEIRA DE FIGUEIREDO PAULINO, ocupante do cargo de Professor,
classificação funcional 03.11.11.04.01, matrícula nº 18.760-7, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 315/2016 Em, 18 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4203/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais à servidora
NADJA MARIA BRANDÃO HERMANO, ocupante do cargo de Auxiliar de
Administração, classificação funcional 01.02.04.01.05, matrícula nº 16.451-8, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 316/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº 4275/2016-
PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de acordo com os
arts. 15, I, 15 A §5º e 59, I, c/c art. 60, I, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, e
no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso I da Constituição Federal/88, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, a SEVERINO COELHO DO
NASCIMENTO FILHO, matrícula nº 95.361-0, companheiro da ex-servidora ZILDA
LAURENTINO DA SILVA, matrícula nº 12.541-5, falecida em 28 de maio de 2016.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

PORTARIA Nº 317/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº 4367/2016-
PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de acordo com os
arts. 15, I, 15 A e 59, I, c/c art. 60, I, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, e no
que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso I da Constituição Federal/88, com redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, a LIONALDO OLIVEIRA DA SILVA, matrícula
nº 95.358-0, companheiro da ex-servidora LÚCIA PESSOA FERREIRA, matrícula nº
12.898-8, falecida em 24 de maio de 2016.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

PORTARIA Nº 318/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 4288/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de acordo com
os arts. 15, I, 15 A e 59, II, c/c art. 60, I, e § 1º do art. 61, da Lei Municipal 10.684/05, e no
que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal/88, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, a CARLOS AUGUSTO FERREIRA
BELÉM, matrícula nº 95.359-8, viúvo da ex-servidora MARIA DAS DORES LIMA
BELÉM, matrícula nº 17.810-1, ocupante do cargo de Contador, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, falecida em 17 de maio de 2016.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

PORTARIA Nº 319/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº 4069/2016-
PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de acordo com os
arts. 15, I, 15 A §5º e 59, I, c/c art. 60, I, e § 1º do art. 61, todos da Lei Municipal 10.684/05, e
no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso I da Constituição Federal/88, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, a KÁTIA ALEXANDRE CALIXTO DE
OLIVEIRA, matrícula nº 95.360-1, companheira do ex-servidor JOSÉ PEREIRA CRUZ,
matrícula nº 00.690-4, falecido em 21 de abril de 2016.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 320/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4249/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II III e IV, da Emenda
Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da Constituição Federal/88, com redação dada
pela Emenda Constitucional nº 20/98 e artigo 56, Parágrafo único da Lei Municipal
3.528/81, com proventos integrais à servidora CLEIDE DA COSTA PESSOA, ocupante do
cargo de Professor da Educação Básica I, classificação funcional 01.11.01.03.03, matrícula
nº 24.517-8, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 321/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4238/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II III e IV, da Emenda
Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da Constituição Federal/88, com redação dada
pela Emenda Constitucional nº 20/98, com proventos integrais à servidora MARISTELA
FERREIRA DOS SANTOS, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I,
classificação funcional 01.11.01.02.03, matrícula nº 16.880-7, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.
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PORTARIA Nº 322/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4189/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II III e IV, da Emenda
Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da Constituição Federal/88, com redação dada
pela Emenda Constitucional nº 20/98, com proventos integrais à servidora SÉFORA
FERREIRA DOS SANTOS, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica II,
classificação funcional 01.11.02.02.01, matrícula nº 16.445-3, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 323/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4148/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei
3.528/81, com proventos integrais à servidora MARIA DAS GRAÇAS ACIOLI COSTA,
ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I, classificação funcional
01.11.01.02.07, matrícula nº 08.121-3, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 324/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4316/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais à servidora
MARIA ELIANE SANTIAGO DE SOUSA, ocupante do cargo de Médico, classificação
funcional 01.04.14.01.05, matrícula nº 15.848-8, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 325/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4283/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais à servidora
ROSANA DE MIRANDA ALMEIDA, ocupante do cargo de Analista de Sistema Sênior,
classificação funcional 01.09.03.01.05, matrícula nº 14.971-3, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 326/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4387/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais ao servidor
BARTHOLOMEU TOSCANO DE BRITO NETO, ocupante do cargo de Engenheiro,
classificação funcional 02.05.09.03.05, matrícula nº 12.715-9, lotado na Secretaria de
Infraestrutura.

PORTARIA Nº 327/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4412/2016-PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais à servidora
DAYSE DE FÁTIMA PINHEIRO COELHO, ocupante do cargo de Agente
Administrativo, classificação funcional 03.02.14.03.01, matrícula nº 16.175-6, lotada na
Secretaria de Gestão Governamental e Articulação Política.

PORTARIA Nº 328/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº 1127/2014
- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ, de acordo com o artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal/88, c/c
artigo 6º-A, da Emenda Constitucional 41/03, introduzida pela Emenda Constitucional nº
70/12, c/c o art. 207, III, do Estatuto do Servidor Público Municipal e artigos 36 e 37, caput,
da Lei Municipal 10.684/05, com proventos integrais à servidora MARIA DA
CONCEIÇÃO DE BRITO GONDIM, ocupante do cargo de Psicólogo Escolar,
classificação funcional 01.11.03.02.04, matrícula nº 30.909-5, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 329/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4350/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais ao servidor
WALBERTO FONSECA DE ARAÚJO, ocupante do cargo de Agente Fiscal Auditor de
Tributos Ata 301, classificação funcional 01.AF.01.0A.04, matrícula nº 06.936-1, lotado na
Secretaria da Receita Municipal.
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PORTARIA Nº 330/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
4494/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05, c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei
3.528/81, com proventos integrais ao servidor VALDECI DOS PRAZERES SILVA,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços de Obras, classificação funcional 01.01.03.01.05,
matrícula nº 04.918-2, lotado na Secretaria de Infraestrutura.

PORTARIA Nº 331/2016 Em, 27 de julho de 2016.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 4461/2016- PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de acordo com
os arts. 15, I, § 5º e 59, II, c/c art. 60, I, e § 1º do art. 61, da Lei Municipal 10.684/05, e no
que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal/88, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, a ROSA DA PENHA RODRIGUES,
matrícula nº 95.362-8, viúva do ex-servidor GILBERTO BARBOSA RODRIGUES,
matrícula nº 08.490-5, ocupante do cargo de Guarda Civil Municipal, lotada na Secretaria de
Segurança Urbana e Cidadania, falecido em 06 de junho de 2016.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

Expediente nº 017/2016

O Superintendente do Instituto de Previdência do Município de João Pessoa – IPM/JP, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no
artigo 136, inciso II e III da Lei Municipal nº 10.684/05, Resolve:

Publicar o(s) resultado(s) do(s) seguintes Processos Administrativos:

PROCESSO INTERESSADO MATRÍCULA ASSUNTO RESULTADO

4601/2016

CARLOS ALBERTO GUEDES; IVAN RAMIRO DE
ARAÚJO; MARTHA FERNANDES PACOTE;

IVANA SELMA FREITAS; VERÔNIA TOMAZ DE
OLIVEIRA; YURI VEIGA CAVALCANTI

----------
SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO

DE JETON
DEFERIMENTO

4602/2016
ANTONIO FERNANDES B. FERREIRA; JOSÉ
ANTÔNIO DE ARAÚJO; LENITA MARQUES

COUTINHO; KELMA PEREIRA DIONÍSIO
-----------

SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO
DE JETON

DEFERIMENTO

João Pessoa, 28 de Julho de 2016.

EMLUR

PORTARIA Nº 051/2016

Expediente nº 015/2016

O Superintendente do Instituto de Previdência do Município de João Pessoa – IPM/JP, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 136, inciso II e III
da Lei Municipal nº 10.684/05, Resolve:

Publicar o(s) resultado(s) do(s) seguintes Processos Administrativos:

PROCESSO INTERESSADO MATRÍCULA ASSUNTO RESULTADO

3497/2016
MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA DOS

SANTOS FELÍCIO
95.295-8 REQUERIMENTO DEFERIMENTO

4260/2016 MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA ARAÚJO 35.461-9 PROCESSO DE RETIDICAÇÃO DEFERIMENTO

4306/2016 RISOMAR NUNES DA FRANÇA 07.374-1 AUXÍLIO DOS 25% DEFERIMENTO

4333/2016 MARIA JOSÉ DA SILVA 04.528-4 PAGAMENTO RETROATIVO DEFERIMENTO

4360/2016
MARIA DA PENHA FELIX DO

NASCIMENTO
02.915-7 REVISÃO DE PROVENTOS DEFERIMENTO

4383/2016 SEVERINO JOSÉ DA SILVA 03.555-6 RESSARCIMENTO DEFERIMENTO

4452/2016 MARIA DO CARMO GERMINIANO 15.726-1 REVISÃO DE PROVENTOS DEFERIMENTO

4384/2016 AZANEIDE CAVALCANTE DE MOURA 11.428-6 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

4449/2016 ALZIRA ALVES ROLIM 17.897-7 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

4453/2016 MARIA DO CARMO GERMINIANO 28.623-1 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

4459/2016
PATRÍCIA KARLA RODRIGUES DO

NASCIMENTO
95.297-5 PAGAMENTO 1/12 DO 13º SALÁRIO INDEFERIMENTO

4460/2016
JONILDO RODRIGUES DO

NASCIMENTO
95.297-4 PAGAMENTO 1/12 DO 13º SALÁRIO INDEFERIMENTO

João Pessoa, 28 de Julho de 2016.

Republicado por incorreção. (publicação ocorrida no semanário Oficial do Município nº. 1536, de 03a 09 de julho de 2016).
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- Classificação Funcional Programática:13.301.101.302.5005.4237 – MAC AMBULATORIAL – MANTER E IM PLEM ENTAR O
SERVIÇOS ALBULATORIAIS DE MÉDIA E ALTA COM PLEXIDADE NO MUNICIPIO DE JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.542.5033.2066 – VS – VIGILÂNCIA AM BIENTAL- MANUTENÇÃO E
IMPLEM ENTAÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA AM BIENTAL EM JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Elemento de despesa: 33.90.30

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.452/2016
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS

FARMACÊUTICOS LTDA.

R$ 73.872,60 (setenta e três mil,
oitocentos e setenta e dois reais

e sessenta centavos)
22 de julho de 2016

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO N.º 223/2016
PROCESSO 11.502/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da
Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DO PROGRAMA DE SAÚDE
MENTAL PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, firmada para atender as finalidades precípuas da
Administração, terá vigência até o final do exercício financeiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.096/2015, nos
Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4278 – MAC-SAMU- MANTER E IMPLEMENTAR AS AÇÕES
DO SERVIÇO MÓVEL DE ATENDIMENTO ÁS URGENCIAS – SAMU METROPOLITANO JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Odinários

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Classificação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4280 – MAC – CHMGTB – MANTER E IMPLEMTAR OS
SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO COMPLEXO HOSPITALAR DE MANGABEIRA GOVERNADOR
TARCISIO BURITY;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Odinários

- Classificação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4290 – MAC – HMSI – MANTER E IMPLEMENTAR OS
SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ISABEL;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Odinários

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4289 – MANTER E IMPLEMENTAR AS AÇÕES DAS
UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA, EM JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Odinários

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4279 – HMV – MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DE
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL VALENTINA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Odinários

EXTRATO N.º 226/2016
PROCESSO 11.558/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da
Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE ANESTÉSICOS PARA ATENDER A REDE
MUNICIPAL DE SAÚDE, firmada para atender as finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do
exercício financeiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.032/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação
orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4278 – MAC-SAMU- MANTER E IMPLEMENTAR AS AÇÕES
DO SERVIÇO MÓVEL DE ATENDIMENTO ÁS URGENCIAS – SAMU METROPOLITANO JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Classificação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4280 – MAC – CHMGTB – MANTER E IMPLEMTAR OS
SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO COMPLEXO HOSPITALAR DE MANGABEIRA GOVERNADOR
TARCISIO BURITY;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Classificação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4290 – MAC – HMSI – MANTER E IMPLEMENTAR OS
SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ISABEL;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4289 – MANTER E IMPLEMENTAR AS AÇÕES DAS
UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA, EM JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4279 – HMV – MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DE
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL VALENTINA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.542.5033.2066 – VS – VIGILÂNCIA AMBIENTAL- MANUTENÇÃO E
IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL EM JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Elemento de despesa: 33.90.30

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.457/2016
PANORAMA COMERCIO DE

PRODUTOS MÉDICOS E
FARMACÊUTICOS LTDA.

R$ 12.059,50 (doze mil, cinquenta
e nove reais e cinquenta

centavos)
13 de julho de 2016

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO N.º 227/2016
PROCESSO 11.570/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da
Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS - CBAF III, firmada para
atender as finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do exercício financeiro, relativos ao
Pregão Eletrônico Nº 10.008/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.303.5018.2042 – AF – FARMÁCIA BÁSICA - Manter e Implementar a
Assistência Farmacêutica Básica;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Odinários

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Elemento de despesa: 33.90.30

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.458/2016
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS

FARMACÊUTICOS LTDA
R$ 11.100,00 (onze mil e

cem reais) 15 de julho de 2016

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

- Classificação Funcional Programática:13.301.103.302.5005.4237 – MAC AMBULATORIAL – MANTER E
IMPLEMENTAR O SERVIÇOS ALBULATORIAIS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE NO MUNICIPIO DE JOÃO
PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Odinários

- Elemento de despesa: 33.90.30

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.454/2016
PANORAMA COMÉRCIO DE

PRODUTOS MÉDICOS E
FARMACÊUTICOS LTDA.

R$ 44.972,00 (quarenta e quatro
mil, novecentos e setenta e dois

reais)
14 de julho de 2016

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO N.º 221/2016
PROCESSO 11.500/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da
Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DO PROGRAMA DE SAÚDE
MENTAL PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, firmada para atender as finalidades precípuas da
Administração, terá vigência até o final do exercício financeiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.096/2015, nos
Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4278 – MAC-SAMU- MANTER E IMPLEMENTAR AS AÇÕES
DO SERVIÇO MÓVEL DE ATENDIMENTO ÁS URGENCIAS – SAMU METROPOLITANO JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Classificação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4280 – MAC – CHMGTB – MANTER E IMPLEMTAR OS
SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO COMPLEXO HOSPITALAR DE MANGABEIRA GOVERNADOR
TARCISIO BURITY;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Classificação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4290 – MAC – HMSI – MANTER E IMPLEMENTAR OS
SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ISABEL;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4289 – MANTER E IMPLEMENTAR AS AÇÕES DAS
UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA, EM JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4279 – HMV – MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DE
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL VALENTINA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

EXTRATO
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EXTRATO N.º 230/2016
PROCESSO 11.567/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS - CBAF III, firmada para atender as
finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do exercício financeiro, relativos ao Pregão
Eletrônico Nº 10.008/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.303.5018.2042 – AF – FARMÁCIA BÁSICA - Manter e Implementar a
Assistência Farmacêutica Básica;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Elemento de despesa: 33.90.30

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.455/2016
SOLUMED DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS E PRODUTOS

PARA SAÚDE LTDA

R$ 1.950,00 (um mil, novecentos
e cinquenta reais),

20 de julho de 2016

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO N.º 232/2016
PROCESSO 11.556/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da
Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE ANESTÉSICOS PARA ATENDER A REDE
MUNICIPAL DE SAÚDE, firmada para atender as finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do
exercício financeiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.032/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação
orçamentária:

- Classificação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4280 – MAC – CHMGTB – MANTER E IMPLEMTAR OS
SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO COMPLEXO HOSPITALAR DE MANGABEIRA GOVERNADOR
TARCISIO BURITY;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Classificação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4290 – MAC – HMSI – MANTER E IMPLEMENTAR OS
SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ISABEL;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4279 – HMV – MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DE
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL VALENTINA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Elemento de despesa: 33.90.30

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.462/2016

SOLUMED DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS E PRODUTOS

PARA SAÚDE LTDA.
R$ 14.673,00 (quatorze mil,

seiscentos e setenta e três reais)
22 de julho de 2016

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

- Classificação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4290 – MAC – HMSI – MANTER E IMPLEMENTAR OS
SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ISABEL;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4279 – HMV – MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DE
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL VALENTINA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4289 – MAC – UPA - MANTER E IMPLEMENTAR AS AÇÕES
DAS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA, EM JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.542.5033.2066 – VS – VIGILÂNCIA AMBIENTAL- MANUTENÇÃO E
IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL EM JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Elemento de despesa: 33.90.30

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.463/2016
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS

FARMACÊUTICOS LTDA
R$ 123.732,40 (cento e vinte e
três mil, setecentos e trinta e

dois reais e quarenta centavos)
22 de julho de 2016

EXTRATO N.º 233/2016
PROCESSO 11.557/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da
Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE ANESTÉSICOS PARA ATENDER A REDE
MUNICIPAL DE SAÚDE, firmada para atender as finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do
exercício financeiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.032/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação
orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4278 – MAC-SAMU- MANTER E IMPLEMENTAR AS AÇÕES
DO SERVIÇO MÓVEL DE ATENDIMENTO ÁS URGENCIAS – SAMU METROPOLITANO JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Classificação Funcional Programática:13.301.10.302.5005.4280 – MAC – CHMGTB – MANTER E IMPLEMTAR OS
SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO COMPLEXO HOSPITALAR DE MANGABEIRA GOVERNADOR
TARCISIO BURITY;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

EXTRATO N.º 236/2016
PROCESSO 11.568/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS - CBAF III, firmada para atender as
finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do exercício financeiro, relativos ao Pregão
Eletrônico Nº 10.008/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.303.5018.2042 – AF – FARMÁCIA BÁSICA - Manter e Implementar a
Assistência Farmacêutica Básica;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Elemento de despesa: 33.90.30

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.466/2016

DEPÓSITO GERAL DE
SUPRIMENTOS HOSPITALARES

LTDA
R$ 1.722,00 (um mil, setecentos e

vinte e dois reais)
25 de julho de 2016

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO N.º 237/2016
PROCESSO 11.499/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DO PROGRAMA DE SAÚDE
MENTAL PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, firmada para atender as finalidades precípuas da
Administração, terá vigência até o final do exercício financeiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.096/2015, nos
Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4237 – MAC AMBULATORIAL – MANTER E IMPLEMENTAR O
SERVIÇOS ALBULATORIAIS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE NO MUNICIPIO DE JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Odinários

- Elemento de despesa: 33.90.30

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.467/2016
CIRUFARMA COMERCIAL LTDA R$ 270,00 (duzentos e setenta

reais) 25 de julho de 2016
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ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO Nº 239/2016 DO TERMO ADITIVO Nº 002/2016 DO CONTRATO Nº
10.945/2015 PARA SERVIÇOS DE REFORMA E RECUPERAÇÃO DO CENTRO DE
TESTAGEM E ACONSELHAMENTO (CTA) – DST AIDS.

OBJETIVO: Alteração das Cláusulas:

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. A Contratante pagará á Contratada o valor global de R$ 315.225,65 (trezentos e quinze
mil, duzentos e vinte e cinco reais e sessenta e cinco centavos), correspondente à execução
do objeto do presente contrato e ao acréscimo de 11,26% (onze virgula vinte seis por cento),
até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal, juntamente com os demais documentos
de cobrança devidamente atestados pela autoridade competente.

6.1.1. O valor do acréscimo sobre o valor global do contrato, nos termos da Lei nº
8.666/93, foi de R$ 31.902,21 (trinta e um mil, novecentos e dois reais e vinte e um
centavos).

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS

8.1. O presente Contrato terá vigência por mais 90 dias, iniciando-se a partir da data de
assinatura da ordem de serviço.

As demais Cláusulas do Contrato permanecem inalteráveis. E, por estarem justas e
acordadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente instrumento
em cinco vias de igual teor e forma para que produza os seus devidos e legais efeitos.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADO (A): 1001 SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA.
DATA DA ASSINATURA: 25 de julho de 2016

EXTRATO N.º 240/2016
PROCESSO 12.231/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, AQUISIÇÃO DE PRAGUICIDAS, firmada para atender as finalidades
precípuas da Administração, terá vigência até o final do exercício financeiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº
10.030/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.542.5033.2066 – VS – VIGILÂNCIA AMBIENTAL – MANUTENÇÃO E
IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL EM JOÃO PESSOA;

· Fonte de Recurso -25-SUS

-- Elemento de despesa: 33.90.30 – Material de Consumo

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.469/2016
GLOBAL COMERCIAL EIRELI-ME

R$ 29.752,20 (vinte e nove mil,
setecentos e cinquenta e dois

reais e vinte centavos)
25 de julho de 2016

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO N.º 248/2016
PROCESSO 12.692/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da
Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ONCOLÓGICOS, firmada
para atender as finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do exercício financeiro, relativos ao
Pregão Eletrônico Nº 10.023/2016, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4441- MAC – OUTRAS AÇÕES DE IMPLEMENTAÇÃO DO
BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – HOSPITALAR E ALBULATORIAL

· Fonte de Recurso -25-SUS

· Fonte de Recurso -00-Ordinários

- Elemento de despesa: 33.90.30

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.478/2016
ELFA MEDICAMENTOS

LTDA
R$ 1.312.348,80 (um milhão, trezentos e

doze mil, trezentos e quarenta e oito reais
e oitenta centavos)

27 de julho de 2016

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO N.º 245/2016
PROCESSO 12.392/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS (CBAF II) PARA REDE
MUNICIPAL DE SAÚDE, firmada para atender as finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do
exercício financeiro, relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.099/2015, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação
orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.303.5018.2042- AF – FARMÁCIA BÁSICA - Manter e Implementar a
Assistência Farmacêutica Básica;

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Elemento de despesa: 33.90.30 – Material de Consumo

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.475/2016

SOLUMED DIST. DE
MEDICAMENTOS E PRODUTOS

PARA A SAÚDE LTDA
R$ 82.750,00 (oitenta e dois mil,
setecentos e cinquenta reais)

27 de julho de 2016

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO N.º 251/2016
PROCESSO 12.395/2016

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS (CBAF II) PARA REDE
MUNICIPAL DE SAÚDE, firmada para atender as finalidades precípuas da Administração, terá vigência até o final do
exercício financeiro,relativos ao Pregão Eletrônico Nº 10.099/2015, nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação
orçamentária:

- Classificação Funcional Programática: 13.301.10.303.5018.2042- AF – FARMÁCIA BÁSICA - Manter e Implementar a
Assistência Farmacêutica Básica;

· Fonte de Recurso -30-Transferência Rec. Estado Prog. Saúde

- Elemento de despesa: 33.90.30 – Material de Consumo

CONTRATO NOME VALOR DATA

10.480/2016
PANORAMA COMÉRCIO DE

PRODUTOS MÉDICOS E
FARMACÊUTICOS LTDA

R$ 13.045,00 (treze mil e
quarenta e cinco reais)

29 de julho de 2016

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2016

PREGÃO ELETRÔNICO 002/2016

Aos vinte e um dias do mês de julho do ano de 2016, a EMLUR - AUTARQUIA ESPECIAL
MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA, com sede na Avenida Minas Gerais, 177, Bairro dos
Estados - João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.806.838/0001-89, a seguir denominada
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, aqui representado pelo seu Superintendente o Sr. Lucius
Fabiani de Vasconcelos Sousa, residente e domiciliado nesta Capital, que neste ato designa a
Pregoeira, Sra. Jacinta Firmino de Sousa Queiroga, como gerenciador da presente Ata de Registro
de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO N° 002/2016–
EMLUR, cujo objetivo fora à formalização de REGISTRO DE PREÇOS CONSIGNADO EM ATA
PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE
CONTENTORES E CAIXAS ESTACIONARIAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DESTA AUTARQUIA., processada nos termos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
2016/06665 EMLUR, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes,
conforme o disposto no art. 15 da Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Municipal nº 7.884/2013,
segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS
CONSIGNADO EM ATA PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE CONTENTORES E CAIXAS ESTACIONARIAS PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DESTA AUTARQUIA, cujos quantitativos, especificações, preços, e
fornecedores foram previamente definidos através do procedimento licitatório em epígrafe.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a EMLUR - AUTARQUIA ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA
URBANA, localizada em João Pessoa/PB, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública poderá
solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na licitação em
epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 8º do Decreto nº. 7.884/2023.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e Contratos, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços,
os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de
classificação indicada na licitação;
b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da nota de
empenho e assinatura do contrato;
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins
de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das
peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao interesse em
fornecimento do (s) material (ais) a outro (s) órgão (ãos) da Administração Pública que externe (m) a
intenção de utilizar a presente ARP;
g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ARP;
h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na presente
ARP.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E
DO PARTICIPANTE A POSTERIORI;

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor
próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização
de forma correta da mesma;
b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações
necessárias à aquisição pretendida;
c) verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local,
informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;
d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;
e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação efetivamente
realizada;
f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na
presente ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR obriga-se a:

a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contados da convocação, no que couber;
b) informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a
outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de
utilizar a presente ARP;
c) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) nos prazos estabelecidos no termo de referência (anexo II
do edital de licitação PREGÃO ELETRONICO N° 002/2016 EMLUR;
d) fornecer o (s) material (ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na presente
ARP;
e) entregar o (s) material (ais) solicitado (s) no respectivo endereço do órgão participante Prévio ou
participante a Posteriori da presente ARP;
f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo
ÓRGÃO GERANCIADOR referentes às condições firmadas na presente ARP;
g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da
assinatura da presente ARP;
i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na
presente ARP;
j) pagar, pontualmente, o (s) fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao (s)
material (ais) entregue (s), com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública de
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
k) apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilha de formação de preços atualizada
contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de licitação, após os
lances, se for o caso;

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua assinatura,
vigorando até o dia 21 de julho de 2017.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

O fornecedor a baixo descrito restou vencedor do lote 03 do pregão eletrônico nº 002/2016.
Os preços, as quantidades e as especificações do (s) material (ais) registrados nesta Ata encontram-se
indicados nos anexos I e II deste instrumento.

EMPRESA: GLOBAL COMERCIAL EIRELI - ME
Endereço: Avenida Ministro José Américo de Almeida, nº 442, sala 302, Condomínio
Empresarial Villarim, Torre, CEP 58040-302, João Pessoa - Paraíba. FONE/FAX: (83) 3222-
8411.
CNPJ: 17.892.706/0001-08 Inscrição Municipal: 120128-0
Responsável: Laís Costa Lima RG nº 3.530.773 SSDS/PB CPF nº 087.381.074-06

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR deverá apresentar Nota
Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária, à qual deverá ser
atestada pelo setor responsável pelo seu recebimento;

Parágrafo primeiro – Nos termos do Art. 4º da Lei Municipal nº. 10.431 de 11de abril de 2005,
publicada no SO nº. 952, no ato do pagamento, deverá ser recolhido o valor correspondente a 1,5%
(hum vírgula cinco por cento), sobre a fatura referente ao objeto ora licitado, que será creditado ao
FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS NEGÓCIOS”;

Parágrafo segundo – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada a
situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS) e com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta Negativa de
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. O Fornecedor ficará com o
pagamento retido caso não comprove sua regularidade fiscal.
Parágrafo terceiro – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na
presente ARP, disposto no item 14.1 do edital de licitação PREGÃO ELETRONICO N° 002/2016
EMLUR, observado o disposto na cláusula segunda da minuta do contrato.
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9. CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a
realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo
preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumida (s) do objeto, como
também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial do Estado ou
Semanário Oficial do Município, na forma de extrato, em conformidade com o disposto no parágrafo
único do artigo 61 da Lei nº. 8.666/93.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65,
da Lei 8.666/93;
Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao ÓRGÃO
GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores para negociar o novo
valor compatível ao mercado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da
presente ARP;
b) recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos, salvo por
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de Preços;
e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a
impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato
superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer
a perfeita execução contratual;
Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá
ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado pelo
ÓRGÃO GERENCIADOR /EMLUR.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente ata, garantida a prévia
defesa e o contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal que seu (s) ato (s) ensejar (em):
a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, no caso de inexecução total
da obrigação assumida;
c) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo
de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando a licitante vencedora,
injustificadamente, ou por motivo não aceito pela EMLUR - AUTARQUIA ESPECIAL
MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA, deixar de atender totalmente à solicitação prevista na
cláusula quinta, item 5.2, alínea “g” e “h”, do presente instrumento contratual;
d) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de João Pessoa e os demais órgãos que compõem a Administração Municipal,
por até 02 (dois) anos.
Parágrafo primeiro - O valor da multa, aplicado após regular processo administrativo, será
descontado da CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente devidos pela
CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:
a) PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2016/06665 - EMLUR;
b) Edital do PREGÃO ELETRONICO N° 002/2016 EMLUR e anexos;
c) Proposta Comercial da FORNECEDORA: GLOBAL COMERCIAL EIRELI - ME;
d) Ata da sessão do PREGÃO ELETRONICO N° 002/2016 EMLUR

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da
Comarca de João Pessoa (PB), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja. Nada mais havendo a tratar eu, Jacinta Firmino de Sousa Queiroga, Pregoeira lavrei a presente
Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pela autoridade superior do
ÓRGÃO GERENCIADOR, pelo Pregoeiro na qualidade de Gerenciador e pelo (s) particular (es)
fornecedor (es).

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

A

Objetivo: REGISTRO DE PREÇOS CONSIGNADO EM ATA PARA EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE CONTENTORES,
PAPELEIRAS E LIXEIRAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA
AUTARQUIA.

B
Justificativa: A contratação decorrente do presente Pregão está plenamente justificada
pelas solicitações contidas no Processo Administrativo Nº 2016/06665

C
Do Prazo de Entrega: De acordo com as necessidades da EMLUR, no prazo máximo de
até 15 (quinze) dias, após o recebimento da Nota de Empenho pelo Contratado.

D
Adjudicação do Objeto:

Por item.

E Local da entrega:

Almoxarifado da EMLUR, na Av. Minas Gerais, 177 – Bairro dos Estados – João Pessoa
– Paraíba

F RECURSOS PARA ATENDER A CONTRATAÇÃO:

As despesas decorrentes do objeto da presente licitação estão previstas e correrão por
conta da seguinte dotação:

FONTE DE RECURSO – 00 (TESOURO).

ELEMENTO DE DESPESA – 3.3.90.30.00

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL – 02.201.15.452.5126.2179.

Conforme informações fornecidas pelo setor competente (DECOF).

ANEXO II

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS

ITEM PRODUTO MARCA UND. QUANT. VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

03 Cesto de lixo para banheiro
com pedal: com capacidade
para 20 litros, com placa de
apagar cigarro

BRASIL
CONTEN
TORES

15 UND R$ 63,33 R$ 949,95

VALOR TOTAL R$ 949,95 (NOVECENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS, NOVENTA E
CINCO CENTAVOS)

TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04-009/2016

Ratifico, por este termo, a Dispensa de Licitação n° 04-009/2016, por parte da SEDURB
referente à locação de imóvel não residencial, destinado ao funcionamento do anexo
administrativo do NOVO PARQUE DA LAGOA, situado na no Parque Sólon de Lucena,
nº. 404, Centro, nesta Capital-PB, em favor de VAMBERTO AUGUSTO COSTA, falecido,
representado por sua inventariante MARIA DAS GRAÇAS MEDEIROS COSTA,
portadora do CPF sob o nº. 132.682.954-87, por sua vez representada pela EXECUT
CONSULTORIA & NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA EPP, CNPJ: 24.219.966/0001-82,
no valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), perfazendo um total de R$
198.000,00 (cento e noventa e oito mil reais), para um período de 36 (trinta e seis) meses,
com fulcro no Artigo 24, inc. X, da Lei n º 8.666/1993 e suas alterações de acordo com o
Parecer nº. 126/2016 da ASJUR/COPEL, tendo em vista os elementos que instruem o
Processo Administrativo nº. 2016/034688.

João Pessoa, 29 de julho de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04-011/2016

Ratifico, por este termo, a Dispensa de Licitação n° 04-011/2016, referente à locação de
imóvel destinado ao funcionamento do Programa Bolsa Família, PAPI, PETI, Coordenação
da Proteção Social Básica, Média e Alta Complexidade, localizado à Rua Cel. Benvenuto
Gonçalves da Costa, nº. 292, Mangabeira, nesta Capital-PB, em favor de PEDRO ALVES
DA CRUZ, portador do CPF sob o nº. 020.368.944-53, no valor mensal de R$ 9.800,00
(nove mil e oitocentos reais), perfazendo um total de R$588.000,00 (quinhentos e oitenta e
oito mil reais), para um período de 60 (sessenta) meses, com fulcro no art. 24, inc. X, da
Lei n.º 666/93 e suas alterações, de acordo com o Parecer nº. 131/2016 ASJUR/COPEL e
Nota Técnica nº 276/2016 da CGM, tendo em vista os elementos que instruem o Processo
Administrativo n.º 2016/045465.

João Pessoa, 28 de julho de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 111/2016

Processo nº1368/2016

Contratação do Grupo RATAPLAN representado pelo também integrante do aludido
Grupo – ISAU FIRMINO DE SOUZA FILHO- CNPJ – Nº 07.136.656/0001-85, que fará
uma apresentação no dia 16 de julho de 2016, na Programação Parque com Arte da Lagoa -
Parque Solon de Lucena – das 16h00 ás 18h00, conforme memorando N.º 025/2016-DACE
de 14 de julho de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 111/2016 –
Processo nº 1368/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Grupo RATAPLAN representado pelo também
integrante do aludido Grupo – ISAU FIRMINO DE SOUZA FILHO- CNPJ – Nº
07.136.656/0001-85, pelo valor global de R$ 3.000,00 (Três mil reais), para contratação do
objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 15 de julho de 2016.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 112/2016

Processo nº1188/2016

Contratação do Artista RAPHAEL NETO FUNCHAL(RAPHAEL FUNCHAL) - CPF - Nº
095.769.516-07, que fará uma apresentação no dia 30 de julho de 2016, no Projeto
SABADINHO BOM, na Praça Rio Branco, com novo horário das 12h30 às 15h00,
conforme memorando N.º 093/2016 de 15 de junho de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 112/2016 –
Processo nº 1188/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Artista RAPHAEL NETO FUNCHAL(RAPHAEL
FUNCHAL) - CPF - Nº 095.769.516-07, pelo valor global de R$ 3.000,00 (Três mil reais),
para contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei
8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 22 de julho de 2016.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 114/2016

Processo nº1036/2016

Contratação do Grupo COCO DE RODA MESTRE BENEDITO representada pela
ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35, que
fará uma apresentação no dia 03 de agosto de 2016, na Festa das Neves, no Ponto de Cem
Reis, ás 19h00, conforme memorando N.º 11/2016-DCP de 03 de junho de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 114/2016 –
Processo nº 1036/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Grupo COCO DE RODA MESTRE BENEDITO
representada pela ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº
10.559.786/0001-35, pelo valor global de R$ 2.200.00(Dois mil e duzentos reais), para
contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 27 de julho de 2016.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 115/2016

Processo nº1037/2016

Contratação do Grupo ESCOLA DE CAPOEIRA AFRO NAGÔ representada pela
ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35, que
fará uma apresentação no dia 03 de agosto de 2016, na Festa das Neves, no Ponto de Cem
Reis, ás 20h00, conforme memorando N.º 12/2016-DCP de 03 de junho de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 115/2016 –
Processo nº 1037/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Grupo ESCOLA DE CAPOEIRA AFRO NAGÔ
representada pela ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº
10.559.786/0001-35, pelo valor global de R$ 2.200.00(Dois mil e duzentos reais), para
contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 27 de julho de 2016.

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 116/2016

Processo nº1039/2016

Contratação do Grupo BABAU JOAQUIM GUEDES representado pela ASSOCIAÇÃO
CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35, que fará uma
apresentação no dia 04 de agosto de 2016, na Festa das Neves, no Ponto de Cem Reis, ás
18h00, conforme memorando N.º 13/2016-DCP de 03 de junho de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 116/2016 –
Processo nº 1039/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Grupo BABAU JOAQUIM GUEDES representado pela
ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35,
pelo valor global de R$ 2.200.00(Dois mil e duzentos reais), para contratação do objeto em
referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 27 de julho de 2016.
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Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

Maurício Navarro Burity
Diretor Executivo

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 117/2016

Processo nº1040/2016

Contratação do Grupo 5A CIA DE DANÇA representado pela ASSOCIAÇÃO
CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35, que fará uma
apresentação no dia 04 de agosto de 2016, na Festa das Neves, no Ponto de Cem Reis, ás
19h00, conforme memorando N.º 14/2016-DCP de 03 de junho de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 117/2016 –
Processo nº 1040/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Grupo 5A CIA DE DANÇA representado pela
ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35,
pelo valor global de R$ 2.200.00(Dois mil e duzentos reais), para contratação do objeto em
referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 27 de julho de 2016.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 118/2016

Processo nº1042/2016

Contratação do BONEQUEIRO VENTRÍLOQUA – MESTRE CLÉBIO representado pela
ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35, que
fará uma apresentação no dia 05 de agosto de 2016, na Festa das Neves, no Ponto de Cem
Reis, ás 18h00, conforme memorando N.º 16/2016-DCP de 03 de junho de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 118/2016 –
Processo nº 1042/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do BONEQUEIRO VENTRÍLOQUA – MESTRE CLEBIO
representado pela ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº
10.559.786/0001-35, pelo valor global de R$ 2.200.00(Dois mil e duzentos reais), para
contratação do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 27 de julho de 2016.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 119/2016

Processo nº1043/2016

Contratação do Grupo CIRANDA DO SOL representado pela ASSOCIAÇÃO
CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35, que fará uma
apresentação no dia 05 de agosto de 2016, na Festa das Neves, no Ponto de Cem Reis, ás
19h00, conforme memorando N.º 17/2016-DCP de 03 de junho de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 119/2016 –
Processo nº 1043/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor do Grupo CIRANDA DO SOL representado pela
ASSOCIAÇÃO CULTURAL BALAIO NORDESTE - CNPJ - Nº 10.559.786/0001-35,
pelo valor global de R$ 2.200.00(Dois mil e duzentos reais), para contratação do objeto em
referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 27 de julho de 2016.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 120/2016

Processo nº926/2016

Contratação da cantora GRACINHA TELES representada por ARTSOM – PROMOCOES
ARTISTICAS E EVENTOS LTDA - ME - CNPJ - Nº 09.389.295/0001-04, que fará uma
apresentação no dia 05 de agosto de 2016, na Festa das Neves - Show Mulheres, no Ponto
de Cem Reis, às 21h00, conforme memorando N.º 061/2016-MUS de 24 de maio de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 120/2016 –
Processo nº 926/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela
Comissão Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da
Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e
ADJUDICO o objeto, em favor da cantora GRACINHA TELES representada por
ARTSOM – PROMOCOES ARTISTICAS E EVENTOS LTDA- ME - CNPJ - Nº
09.389.295/0001-04, pelo valor global de R$ 5.000.00(Cinco mil reais), para contratação
do objeto em referência, fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 28 de julho de 2016.

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 121/2016

Processo nº1407/2016

Contratação do Grupo ZEFERINA BOMBA representada pelo também integrante do aludido
grupo – ILSON CAVALCANTI DA SILVA BARROS - CPF - Nº 031.835.264-84, que fará
uma apresentação no dia 06 de agosto de 2016, no Parque Solon de Lucena, no Parque das
acácias, às 14h00, conforme memorando N.º 109/2016-MUS de 20 de julho de 2016.

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação nº. 121/2016 – Processo
nº 1407/2016, fundadas em parecer jurídico e a Justificativa proferida pela Comissão
Permanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o
objeto, em favor do Grupo ZEFERINA BOMBA representada pelo também integrante do
aludido grupo – ILSON CAVALCANTI DA SILVA BARROS - CPF - Nº 031.835.264-84,
pelo valor global de R$ 3.000.00(Três mil reais), para contratação do objeto em referência,
fundamentada no Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Publique-se e Cumpra-se.

João Pessoa, 28 de julho de 2016.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04-025/2016

Acatando relatório apresentado pelo Pregoeiro desta Secretaria, que trata dos Processos Administrativos Nºs
2016/001236 e 2016/001241 do CRDQ/SEAD; 2016/043403 da SEPPM; 2016/045473 da SEDES, cujo
objeto é o “SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS E NÃO PERECIVEIS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO
CENTRO DE REABILITAÇÃO DE DEPENDENTES QUIMICOS – CRDQ/SEAD, SECRETARIA DE
POLITICAS PUBLICAS PARA AS MULHERES - SEPPM, E SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL – SEDES”, HOMOLOGO o procedimento licitatório em epígrafe em favor das Empresas: BJ
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - EPP - CNPJ: 07.227.808/0001-55, nos itens: 01 (R$ 975,00); 02 (R$
975,00); 04 (R$ 570,00); 07 (R$ 726,00); 09 (R$ 642,00); 10 (R$ 820,00); 12 (R$ 58,00); 13 (R$ 45,00); 14
(R$ 340,00); 15 (R$ 210,00); 19 (R$ 83,50); 20 (R$ 638,40); 21 (R$ 410,40); 22 (R$ 520,00); 23 (R$
1.326,00); 24 (R$ 492,00) e 25 (R$ 420,48), totalizando R$ 9.221,78 (nove mil duzentos e vinte e um reais e
setenta e oito centavos); CARNES FRUTOS DO MAR COMERCIO LTDA - CNPJ: 08.649.539/0001-88,
item: 29 com o valor total de R$ 160.125,00 (cento e sessenta mil e cento e vinte e cinco reais);
DISTRIBUIDORA BRAZMAC LTDA - CNPJ: 17.020.542/0001-29, item: 32 com o valor total de R$
207.760,00 (duzentos e sete mil setecentos e sessenta reais); e JOAO FERREIRA DE O. NETO CARNES E
FRIOS – EPP - CNPJ: 21.778.760/0001-02, nos itens: 26 (R$ 6.250,00); 27 (R$ 1.992,00); 28 (R$ 3.970,00);
30 (R$ 142,00); 31 (R$ 1.390,00) e 33 (R$ 80.010,00), totalizando R$ 93.754,00 (noventa e três mil
setecentos e cinquenta e quatro reais); perfazendo um valor global de R$ 470.860,78 (quatrocentos e setenta
mil oitocentos e sessenta reais e setenta e oito centavos). Os itens 03, 05, 06, 08, 11, 16, 17 e 18 foram
declarados fracassados em face dos valores ofertados pelas empresas se situarem acima da pesquisa de
mercado.

João Pessoa/PB, 29 de julho de 2016.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração


